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ATOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE 

LASTRO 

PORTARIA GP/PML Nº 103/2018    De 01 de Setembro de 2018 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

LASTRO, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que 

lhes são conferidas pelo Art. 51, da Lei Orgânica Municipal em 

vigor, e Lei Municipal nº 444/2017, 

RESOLVE: 

I - Exonerar a Sr(a) GABRIELA PINHEIRO DA SILVA, 

Portadora do C. P. F. nº ***.340.574-**, RG nº ***.190.692 SSP 

RN, do cargo em Comissão de Coordenador de Recursos 

Humanos, a qual era lotada na SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO. 

Publique-se, 

Registre-se. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Lastro, Estado 

da Paraíba, em 01 de Setembro de 2018. 

Athaide Gonçalves Diniz 

Prefeito 

PORTARIA GP/PML Nº 104/2018    De 01 de Setembro de 2018 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

LASTRO, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que 

lhes são conferidas pelo Art. 51, da Lei Orgânica Municipal em 

vigor, e Lei Municipal nº 444/2017, 

RESOLVE: 

Art. 1 - Exonerar o Sr. JOSÉ HERBENIO ALVES, Portador do 

CPF nº ***.392028-** e RG nº ***65.073-4 SSP/SP, do cargo em 

Comissão de Assessor Especial, o qual era lotado na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA. 

Art. 2º - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se, 

Registre-se. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Lastro, Estado 

da Paraíba, em 01 de Setembro de 2018. 

Athaide Gonçalves Diniz 

Prefeito 

PORTARIA GP/PML Nº 105/2018    De 01 de Setembro de 2018 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

LASTRO, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que 

lhes são conferidas pelo Art. 51, da Lei Orgânica Municipal em 

vigor, e Lei Municipal nº 444/2017, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar o Sr(a) Sr(a) FRANCISCO JOSE DA 

COSTA, portador do CIC-MF ***.405.294-**, RG ***8.427 – SSP 

PB, do Cargo em Comissão de Assessor Especial, o qual era lotado 

na SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

Art. 2º - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se, 

Registre-se. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Lastro, Estado 

da Paraíba, em 01 de Setebro de 2018. 

 

Athaide Gonçalves Diniz 

Prefeito 

PORTARIA GP/PML Nº 106/2018     De 01 de Setembro de 2018 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

LASTRO, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que 

lhes são conferidas pelo Art. 51, da Lei Orgânica Municipal em 

vigor e Lei Municipal nº 444/2017, 

RESOLVE: 

Art. 1º – Exonerar o Sr. ANTONIO DA SILVA NETO, Portador 

do C. P. F. nº ***.139.314-**, do cargo em comissão de Assessor 

Especial, o qual era lotado na Secretaria Municipal de Saúde. 

Art. 2º - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se, 

Registre-se, 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Lastro, Estado 

da Paraíba, em 01 de Setembro de 2018. 

Athaide Gonçalves Diniz 

Prefeito 
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PORTARIA GP/PML Nº 107/2018     De 01 de Setembro de 2018 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

LASTRO, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que 

lhes são conferidas pelo Art. 51, da Lei Orgânica Municipal em 

vigor, e Lei Municipal nº 444/2017, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear a Sr(a). ITALO JOSE CABOCLO, Portador do 

C. P. F. nº ***.105.014-**, RG ***1011 SSP PB para Exercer em 

Comissão o Cargo de Coordenador de Máquinas e Implementos, 

com Lotação na SECRETARIA DE TRANSPORTES E 

CONSERVAÇÃO VIÁRIA, devendo Servir-lhe de Título a 

presente Portaria até ulterior deliberação. 

Art. 2º - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se, 

Registre-se, 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Lastro, Estado 

da Paraíba, em 01 de Setembro de 2018. 

Athaide Gonçalves Diniz 

Prefeito 

PORTARIA GP/PML Nº 108/2018    De 01 de Setembro de 2018 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

LASTRO, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que 

lhes são conferidas pelo Art. 51, da Lei Orgânica Municipal em 

vigor, e Lei Municipal nº 444/2017, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear a Sr(a) RAPHAEL SARMENTO NEVES, 

Portador do CPF nº ***.978.064-** e RG nº ***4.932 SSP PB para 

Exercer em Comissão o Cargo de Coordenador de Eventos e 

Ações Sociais em Cultura, com Lotação Fixada na 

SECRETARIA DE CULTURA, devendo Servir-lhe de Título a 

presente Portaria até ulterior deliberação. 

Art. 2º - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se, 

Registre-se. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Lastro, Estado 

da Paraíba, em 01 de Setembro de 2018. 

Athaide Gonçalves Diniz 

Prefeito 

PORTARIA GP/PML Nº 109/2018      De 01 setembro de 2018 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

LASTRO, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que 

lhes são conferidas pelo Art. 51, da Lei Orgânica Municipal em 

vigor, e Lei Municipal nº 444/2017, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear a CÍCERO PINHEIRO NETO, Portadora do 

CPF nº ***.792.424-** e RG nº ***3684, SSP/PB para Exercer em 

Comissão o Cargo de Assessor Especial, com lotação fixada na 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, 

devendo Servir-lhe de Título a presente Portaria até ulterior 

deliberação. 

Art. 2º - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se, 

Registre-se. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Lastro, Estado 

da Paraíba, em 01 de Setembro de 2018. 

Athaide Gonçalves Diniz 

Prefeito 

 

PORTARIA GP/PML Nº 110/2018     De 01 de Setembro de 2018 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

LASTRO, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que 

lhes são conferidas pelo Art. 51, da Lei Orgânica Municipal em 

vigor, e Lei Municipal nº 444/2017, 

RESOLVE: 

I - Nomear a Sr(a) EDNAJARA ALVES JANUARIO, Portadora 

do C. P. F. nº ***.591.284-**, RG nº ***.190.691 SEDS RN, para 

exercer em comissão o cargo de Coordenador de Recursos 

Humanos, com lotação fixada na SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO, devendo Servir-lhe de Título a presente Portaria 

até ulterior deliberação. 

Publique-se, 

Registre-se. 
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Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Lastro, Estado 

da Paraíba, em 01 de Setembro de 2018. 

Athaide Gonçalves Diniz 

Prefeito 

PORTARIA GP/PML Nº 111/2018     De 01 de Setembro de 2018 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

LASTRO, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que 

lhes são conferidas pelo Art. 51, da Lei Orgânica Municipal em 

vigor, e Lei Municipal nº 444/2017, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Exonerar o Sr(a) AILTON FERNANDES DA SILVA, 

Portador do CPF nº ***.807.014-** e RG nº ***7.126 SSP/PB do 

cargo em Comissão de Coordenador do Programa de Sementes 

Selecionadas, o qual era lotado na SECRETARIA MUNICIPAL 

DE AGRICULTURA, MEIO AMBIENTE E RECURSOS 

HIDRICOS. 

Art. 2º - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

 

Publique-se, 

Registre-se. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Lastro, Estado 

da Paraíba, em 01 de Setembro de 2018. 

Athaide Gonçalves Diniz 

Prefeito 

PORTARIA GP/PML Nº 112/2018    De 01 de Setembro de 2018 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

LASTRO, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que 

lhes são conferidas pelo Art. 51, da Lei Orgânica Municipal em 

vigor, e Lei Municipal nº 444/2017, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear a Sr(a) CARLOS ALBERTO SARMENTO DA 

SILVA, Portador do CPF nº ***.177.414-** e RG nº ***8571 SSP 

PB para Exercer em Comissão o Cargo de ASSESSOR 

ESPECIAL, com Lotação Fixada na SECRETARIA DE SAÚDE, 

devendo Servir-lhe de Título a presente Portaria até ulterior 

deliberação. 

Art. 2º - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se, 

Registre-se. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Lastro, Estado 

da Paraíba, em 01 de Setembro de 2018. 

Athaide Gonçalves Diniz 

Prefeito 

PORTARIA GP/PML Nº 113/2018   De 01 de Setembro de 2018 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE 

LASTRO, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que 

lhes são conferidas pelo Art. 51, da Lei Orgânica Municipal em 

vigor, e Lei Municipal nº 444/2017, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Nomear a Sr(a) RAYANE MARIA DE ABRANTES, 

portadora do CIC-MF ***.850.894-**, para exercer o Cargo em 

Comissão de Assessor Especial, Lotando-a na SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, devendo servir-lhe de Título a 

presente Portaria. 

 

Art. 2º - Esta portaria entrara em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Publique-se, 

Registre-se. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Lastro, Estado 

da Paraíba, em 01 de Setembro de 2018. 

Athaide Gonçalves Diniz 

Prefeito 

LEI MUNICIPAL Nº. 461/2018,    DE 03 SETEMBRO DE 2018. 

AUTOR: PODER EXECUTIVO 

ALTERA O ANEXO IV DA LEI MUNICIPAL 

Nº 441/2017, QUE ALTEROU A LEI 

MUNICIPAL Nº 294, DE 20 DE ABRIL DE 2009 

QUE DISPÕE SOBRE PLANO DE CARGOS, 

CARREIRA E REMUNERAÇÃO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

LASTRO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DO 

LASTRO, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que 

lhes são conferidas pelo Art. 51, da Lei Orgânica do Município, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal APROVOU e EU 

SANCIONO a seguinte LEI: 

Art. 1º - Fica o Anexo I da Lei Municipal nº. 441 de 27 de Março 

de 2017, REVOGADA, passando a vigorar na forma do Anexo I da 

presente Lei Municipal. 

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 

retroagindo os seus efeitos a 01 de Agosto de 2018. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Lastro, 

Estado da Paraíba em 03 de Setembro de 2018. 

Athaide Gonçalves Diniz 

Prefeito Constitucional 

ANEXO I (Alteração do Anexo I da Lei n° 441, de 27 de Março 

de 2017). 

 

TABELA DE VENCIMENTO E CARGA HORÁRIA 

CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

GRUPO: ANS- ATIVIDADE DE NÍVEL SUPERIOR 

CARGOS CARGA 

HORÁRIA 

VENCIMENTO 

ADVOGADO 40H R$ 2.000,00 

ARQUITETO 40H R$ 2.000,00 

ASSISTENTE SOCIAL 40H R$ 1.200,00 

BIOQUÍMICO 40H R$ 2.000,00 

CONTADOR 40H R$ 2.000,00 

ECONOMISTA 40H R$ 1.200,00 

ENGENHEIRO CÍVIL 40H R$ 2.000,00 

ENGENHEIRO 

AGRÓNOMO 

40H R$ 2.000,00 

FARMACÊUTICO 40H R$ 2.000,00 

FONOAUDIÓLOGO 40H R$ 2.000,00 

ENFERMEIRO - PSF 40H R$ 2.000,00 

ENFERMEIRO 40H R$ 2.000,00 

FISIOTERAPÊUTA 40H R$ 2.000,00 

MÉDICO - PSF 40H R$ 13.300,00 

MÉDICO CLÍNICO 

GERAL 

40H R$ 3.000,00 

MÉDICO PEDIATRA 40H R$ 3.000,00 

MÉDICO OBSTETRA 40H R$ 3.000,00 

MÉDICO 

GENECOLOGISTA 

40H R$ 3.000,00 

MÉDICO 

VETERINÁRIO 

40H R$ 1.200,00 

ODONTÓLOGO – PSF 40H R$ 1.700,00 

ODONTÓLOGO 40H R$ 1.900,00 

NUTRICIONISTA 40H R$ 1.200,00 

PSICÓLOGO  40H R$ 1.200,00 

ANALISTA DE REDE 

DE COMPUTADORES 

40H R$ 1.950,00 

   

 

 

 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Lastro, Estado 

da Paraíba, em 03 de Setembro de 2018. 

Athaide Gonçalves Diniz 

Prefeito Constitucional 

LEI MUNICIPAL Nº. 462/2018,     DE 03 SETEMBRO DE 2018 

AUTOR: PODER EXECUTIVO 

Disciplina as diretrizes fundamentais para a 

aplicabilidade dos direitos da criança e do 

adolescente no âmbito do Município de Lastro - 

PB. 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DO 

LASTRO, ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que 

lhes são conferidas pelo Art. 51, da Lei Orgânica do Município, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal APROVOU e EU 

SANCIONO a seguinte LEI: 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO  I 
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Da Política Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente 

Art. 1º. Esta lei estabelece as diretrizes fundamentais para a 

aplicabilidade dos direitos da criança e do adolescente no âmbito 

do Município de Lastro e a formulação das políticas públicas 

objetivando a efetivação desses direitos. 

Art. 2º. O atendimento aos direitos fundamentais expressos nos 

arts. 227, da Constituição Federal, na Lei Orgânica do Município e 

na Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, será obtido 

através de um conjunto articulado de ações entre órgãos 

governamentais e não-governamentais, atuantes no setor e 

integradas na Política Municipal de Atendimento à Criança e ao 

Adolescente. 

Art. 3º. A Política Municipal de Atendimento à Criança e ao 

Adolescente estruturar-se-á através de: 

I. PROGRAMAS SOCIAIS BÁSICOS; 

II. PROGRAMAS DE ATENDIMENTO À FAMÍLIA, VISANDO 

A ASSISTÊNCIA A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE; 

III. SERVIÇOS ESPECIAIS DE PREVENÇÃO E 

ATENDIMENTO MÉDICO E PSICOSSOCIAL ÀS VÍTIMAS DE 

NEGLIGÊNCIA, DISCRIMINAÇÃO, EXPLORAÇÃO, VIOLÊNCIA, 

CRUELDADE E OPRESSÃO; 

IV. SUBVENÇÃO E APOIO TÉCNICO ÀS ENTIDADES 

PÚBLICAS E PARTICULARES ATUANTES NO SETOR; 

V. PROTEÇÃO JURÍDICO-SOCIAL POR ENTIDADES DE 

DEFESA DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE; 

VI. SERVIÇO DE IDENTIFICAÇÃO E LOCALIZAÇÃO DE 

PAIS, CRIANÇAS E ADOLESCENTES DESAPARECIDOS. 

Art. 4º.   É vedada a criação de programas de caráter 

compensatório da ausência  ou insuficiência das políticas sociais 

básicas do Município, sem a prévia manifestação do Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 1º. O disposto neste artigo não impede o recebimento de doações 

de pessoas físicas ou jurídicas pelas entidades de atendimento, 

observado  o disposto no art. 260 e § 1º, da Lei nº 8.069/1990. 

 

§ 2º. Todos os programas em desenvolvimento na área da criança e 

do adolescente, no município de Lastro podem ser revistos 

mediante prévia consulta ao CMDCA. 

 

Art. 5º. Compõem a política de atendimento dos Direitos da 

Criança e do Adolescente: 

 

I. CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 

E DO ADOLESCENTE – CMDCA; 

II. FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE – FMDCA. 

III. CONSELHO TUTELAR – CT 

CAPÍTULO II 

Da Ação de Atendimento 

Art. 6º. Incumbe ao Conselho Municipal dos Direitos da  Criança  

e  do  Adolescente a coordenação das ações governamentais e não- 

governamentais de atendimento à criança e ao adolescente 

desenvolvidas no Município de Lastro, inclusive as da União e do 

Estado, nos termos desta lei. 

Parágrafo único. O CMDCA poderá estabelecer consórcios com 

outros conselhos congêneres para o desenvolvimento de ações de 

âmbito regional, estadual e federal. 

 

TÍTULO II 

DO CONSELHO 

MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA 

E DO ADOLESCENTE 

CAPÍTULO  I 

Da Criação e Natureza do 

Conselho 

Art. 7º. Fica criado o Conselho Municipal dos Direitos da Criança  

e  do  Adolescente do Município de Lastro, nos termos do artigo 

88, inciso II do Estatuto da Criança e do Adolescente, e artigo 227, 

§ 7º da Constituição Federal, como órgão deliberativo da política 

de promoção dos direitos da criança e adolescente, e controlador 

das ações em todos os níveis, no Município de Lastro. 

Parágrafo único. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente é vinculado à Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social. 

CAPÍTULO  II 

Da Composição do Conselho e de 

seu Funcionamento 
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Art. 8º. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança  e  do  

Adolescente  é  formado por 16 (dezesseis) membros, de notória 

idoneidade, com atuação no Município e com autonomia para a 

tomada de decisão, sendo composto, paritariamente, de: 

I. 08 (OITO) MEMBROS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL, QUE TENHAM COMPROMISSO COM AS POLÍTICAS 

PÚBLICAS NA ÁREA DA CRIANÇA E ADOLESCENTE, INDICADOS 

PELOS SEGUINTES ÓRGÃOS: 

 

a) GABINETE DO PREFEITO; 

b) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE; 

c) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO; 

d) FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE ESPORTES; 

e) SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL; 

f) SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E 

ORÇAMENTO PÚBLICO; 

g) SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

h) FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE CULTURA. 

 

II. 8 (OITO) MEMBROS INTEGRANTES DA SOCIEDADE 

CIVIL, QUE TENHAM COMPROMISSO COM AS POLÍTICAS PÚBLICAS 

NA ÁREA DA CRIANÇA E ADOLESCENTE, INDICADOS PELAS 

SEGUINTES ENTIDADES: 

a) 01 (UM) REPRESENTANTE DO SINDICATO DOS 

TRABALHADORES RURAIS; 

b) 01 (UM) REPRESENTANTE DA PASTORAL DA 

CRIANÇA; 

c) 02 (DOIS) REPRESENTANTES DE ASSOCIAÇÕES 

COMUNITÁRIAS REGISTRADAS E EM FUNCIONAMENTO NO 

MUNICÍPIO; 

d) 04 (QUATRO) REPRESENTANTES DAS ENTIDADES DE 

ATENDIMENTO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE.  

§ 1º.Os Secretários Municipais titulares das pastas relacionadas 

neste artigo são considerados membros natos e, caso não possam 

exercer as funções de conselheiro, ser-lhes-á facultado indicar um 

representante, desde que este tenha poder de decisão no âmbito da 

Secretaria. 

§ 2º.Os segmentos não governamentais e governamentais deverão 

indicar seus representantes garantindo que estes tenham 

preferencialmente atuação e/ou formação na área de atendimento 

ou defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

§ 3º.Cada Conselheiro contará com um suplente. 

§ 4º.Os respectivos suplentes substituem os conselheiros nos seus 

impedimentos e sucedem-lhes na vaga. 

§ 5º.Não constitui direito adquirido a indicação das entidades, dos 

órgãos públicos e dos respectivos membros e suplentes para 

integrar o CMDCA, cuja composição poderá ser revista a qualquer 

tempo por lei municipal. 

§ 6º.A entidade que não se fizer representar por três reuniões 

consecutivas ou cinco alternadas, sem a devida justificativa, será 

notificada pelo CMDCA, comunicando a sua exclusão. 

§ 7º.Na ausência de manifestação da entidade, será declarada a 

vacância pela Plenária do CMDCA e encaminhada para alteração 

da lei municipal, visando a indicação de novo integrante. 

Art. 9º. A função de membro do Conselho Municipal dos Direitos 

da Criança e do Adolescente – CMDCA é considerada de interesse 

público relevante, não remunerada, e estabelecerá presunção de 

idoneidade moral, devendo o representante prestar informações 

sobre as demandas e deliberações do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA aos seus 

representados, garantindo assim a participação efetiva nas reuniões 

ordinárias, extraordinárias e de comissões temáticas. 

Art. 10.    O mandato dos membros do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança  e do Adolescente – CMDCA será considerado 

extinto antes do término, nos casos de: 

I. FALECIMENTO; 

II. RENÚNCIA; 

III. AUSÊNCIA INJUSTIFICADA A 03 (TRÊS) REUNIÕES 

CONSECUTIVAS OU A 05 (CINCO) ALTERNADAS, NO PERÍODO DE 12 

(DOZE) MESES, A CONTAR DA PRIMEIRA AUSÊNCIA; 

IV. AFASTAMENTO POR DOENÇA QUE EXIJA 

LICENÇA MÉDICA POR MAIS DE 06 (SEIS) MESES; 

V. PROCEDIMENTO INCOMPATÍVEL COM A 

DIGNIDADE DAS FUNÇÕES; 

VI. CONDENAÇÃO POR CRIME COMUM OU DE 

RESPONSABILIDADE; 

VII. MUDANÇA DE RESIDÊNCIA DO MUNICÍPIO; 

VIII. PERDA DE VÍNCULO COM O ÓRGÃO DO PODER 

EXECUTIVO, COM A ENTIDADE, ORGANIZAÇÃO OU ASSOCIAÇÃO 

QUE REPRESENTA. 

Parágrafo único. Em caso de substituição de membro do 

Conselho, a entidade, organização, associação e/ou poder público 

deverá comunicar oficialmente o Conselho Municipal dos Direitos 
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da Criança e do Adolescente – CMDCA, indicando o novo 

representante. 

Art. 11. São impedidos de servir no CMDCA marido e mulher, 

ascendentes e descendentes, sogro e genro ou nora, irmãos, 

cunhados durante o cunhadio, tio e sobrinho, padrasto e madrasta e 

enteado. 

Art. 12. O Poder Executivo, através da  Secretaria  Municipal  de  

desenvolvimento Social, prestará ao CMDCA o apoio 

administrativo necessário. 

Parágrafo único.   Os funcionários a serviço do Conselho  

Municipal  dos Direitos  da Criança e do Adolescente cumprirão 

expediente administrativo conforme dispuser o seu Regimento 

Interno. 

Seção Única 

Da Estrutura do CMDCA 

Art. 13. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente  –  CMDCA terá a seguinte estrutura: 

I. PLENÁRIO; 

II. DIRETORIA; 

III. COMISSÕES ESPECIAIS PERMANENTES OU 

TRANSITÓRIAS; 

IV. SECRETARIA EXECUTIVA 
 

Art. 14. O Plenário, constituído da totalidade dos membros do 

CMDCA, é o órgão deliberativo sobre as matérias de competência 

do Conselho. 

§ 1º.O Plenário, como órgão soberano, compor-se-á dos 

conselheiros em exercício pleno de seus mandatos, com 

direito à voz e voto. 

§ 2º.Ao Conselheiro suplente, é garantido o direito a voz em todas 

as reuniões quando o titular estiver ausente. 

§ 3º.As discussões serão iniciadas em Plenário, entre os 

Conselheiros, sendo permitida a intervenção, sob a condução do 

Presidente. 

Art. 15. A Diretoria será constituída pelo Presidente, Vice-

Presidente, a quem compete a responsabilidade pelo processo de 

administração do Conselho, regulação dos seus trabalhos e 

fiscalização de sua rotina, em conformidade com o regimento 

interno. 

Parágrafo único. O Presidente do CMDCA será eleito entre seus 

membros, conforme determinar o Regimento Interno do Conselho, 

por um período de 02 (dois) anos, não sendo permitida a 

recondução. 

Art. 16. São atribuições do Presidente: 

I. REPRESENTAR O CONSELHO JUDICIAL OU 

EXTRAJUDICIALMENTE E EMITIR A OPINIÃO DO ÓRGÃO QUANDO 

SOLICITADO; 

II. PRESIDIR AS SESSÕES PLENÁRIAS, TOMANDO 

PARTE NAS DISCUSSÕES E VOTAÇÕES, COM DIREITO A VOTO; 

III. DECIDIR SOBERANAMENTE AS QUESTÕES DE 

ORDEM, RECLAMAÇÕES E SOLICITAÇÕES EM PLENÁRIO; 

IV. CUMPRIR E FAZER CUMPRIR AS NORMAS 

REGIMENTAIS E DELIBERAÇÕES DO CONSELHO; 

V. CONVOCAR SESSÕES ORDINÁRIAS, 

EXTRAORDINÁRIAS OU SOLENES; 

VI. PROFERIR VOTO DE DESEMPATE NAS SESSÕES 

PLENÁRIAS; 

VII. DISTRIBUIR AS MATÉRIAS ÀS COMISSÕES; 

VIII. ASSINAR A CORRESPONDÊNCIA OFICIAL DO 

CONSELHO; 

IX. REPRESENTAR O CONSELHO NAS SOLENIDADES E 

ZELAR PELO SEU PRESTÍGIO; 

X. PROVIDENCIAR JUNTO AO PODER PÚBLICO 

MUNICIPAL A DESIGNAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS, ALOCAÇÃO DE BENS 

E LIBERAÇÃO DE RECURSOS NECESSÁRIOS AO FUNCIONAMENTO 

DOS CMDCA; 

Art. 17. Compete ao Vice-Presidente: 

I. SUBSTITUIR O PRESIDENTE NAS SUAS AUSÊNCIAS OU 

IMPEDIMENTOS; 

II. PARTICIPAR DAS DISCUSSÕES E VOTAÇÕES NAS 

SESSÕES PLENÁRIAS; 

III. PARTICIPAR DAS COMISSÕES, EM CARÁTER 

ESPECIAL, QUANDO INDICADO PELO PRESIDENTE. 

Art. 18 A Secretaria Executiva será composta por, no mínimo, 01 

(um) técnico de nível superior (Serviço Social, Pedagogia, 

Administração, Ciências Sociais e/ou Direito) e 01 (um) técnico 

administrativo e tem como competência: 

I. MANTER, SOB SUA SUPERVISÃO TODOS OS 

DOCUMENTOS DO CONSELHO; 

II. PRESTAR AS INFORMAÇÕES QUE FOREM 
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REQUISITADAS AO CMDCA E EXPEDIR DOCUMENTOS E 

RESOLUÇÕES; 

III. ORIENTAR, COORDENAR E FISCALIZAR OS 

SERVIÇOS DA SECRETARIA; 

IV. EXECUTAR AS DETERMINAÇÕES DA 

PRESIDÊNCIA E DELIBERAÇÕES DA PLENÁRIA; 

V. OFERECER APOIO OPERACIONAL E 

ADMINISTRATIVO AO CMDCA. 

 

Art. 19. A critério do Plenário poderão ser constituídas Comissões 

Especiais Transitórias e Comissões Temáticas, incumbidas de 

atribuições específicas. 

Art. 20.Ficam criadas as Comissões Especiais Permanentes de: 

 

I. POLÍTICA DE ATENDIMENTO E REGISTRO DE 

ENTIDADES; 

II. JURÍDICA E DE FINANÇAS; 

III. DIVULGAÇÃO E PUBLICIDADE; 

IV. FÓRUM MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE. 

Parágrafo único. A competência de cada comissão será definida 

no Regimento Interno do CMDCA. 

CAPÍTULO III 

Da Competência do Conselho 

Art. 21. Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança  

e  do Adolescente: 

I. CONHECER A REALIDADE DE SEU TERRITÓRIO E 

ELABORAR UM PLANO DE AÇÃO, DEFININDO AS PRIORIDADES DE 

ATUAÇÃO, E, PROPOR ESTUDOS E PESQUISAS PARA PROMOVER, 

SUBSIDIAR E DAR MAIS EFETIVIDADE ÀS POLÍTICAS PÚBLICAS; 

II. FORMULAR, DELIBERAR E ACOMPANHAR, 

MONITORAR E AVALIAR AS POLÍTICAS DE ATENDIMENTO À 

CRIANÇA E AO ADOLESCENTE E, QUANDO NECESSÁRIO, CRIAR E 

ESTABELECER, POR INTERMÉDIO DE ENTIDADES PÚBLICAS E 

PARTICULARES SEM FINS LUCRATIVOS ATUANTES NO SETOR, 

PROGRAMAS, PROJETOS E ATIVIDADES NO ÂMBITO MUNICIPAL, EM 

TUDO O QUE SE REFIRA OU POSSA AFETAR AS CONDIÇÕES DE VIDA 

PESSOAL, FAMILIAR E COMUNITÁRIA DAS CRIANÇAS E DOS 

ADOLESCENTES; 

III. INTEGRAR-SE COM OUTROS ÓRGÃOS EXECUTORES 

DE POLÍTICAS PÚBLICAS DIRECIONADAS À CRIANÇA E 

ADOLESCENTE E DEMAIS CONSELHOS AFINS; 

IV. PROPOR E ACOMPANHAR O REORDENAMENTO 

INSTITUCIONAL, BUSCANDO O FUNCIONAMENTO EM REDE DAS 

ESTRUTURAS PÚBLICAS GOVERNAMENTAIS E DAS ORGANIZAÇÕES 

DA SOCIEDADE; 

V. ACOMPANHAR E PARTICIPAR DA ELABORAÇÃO, 

APROVAÇÃO E EXECUÇÃO DO PLANO PLURIANUAL (PPA), DA LEI 

DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (LDO) E DA LEI 

ORÇAMENTÁRIA ANUAL (LOA), INDICANDO AS 

MODIFICAÇÕES NECESSÁRIAS AO ALCANCE DOS OBJETIVOS DAS 

POLÍTICAS DE ATENÇÃO AOS DIREITOS DA CRIANÇA E A DO 

ADOLESCENTE E ZELANDO PARA QUE O ORÇAMENTO PÚBLICO 

RESPEITE O PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA PRIORIDADE 

ABSOLUTA, BEM COMO DELIBERAR O ORÇAMENTO DA CRIANÇA; 

VI. ACOMPANHAR O PROCESSO DE ELABORAÇÃO 

DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL RELACIONADA À INFÂNCIA E À 

ADOLESCÊNCIA E PARTICIPAR DELE, OFERECENDO APOIO E 

COLABORANDO COM O PODER LEGISLATIVO; 

VII. GERIR O FUNDO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE DEFININDO A DESTINAÇÃO DOS RECURSOS POR 

MEIO DE UM PLANO DE APLICAÇÃO E FISCALIZANDO 

ATENTAMENTE SUA EXECUÇÃO, BEM COMO COORDENAR A 

CAPTAÇÃO DE RECURSOS E DESENVOLVER A MOBILIZAÇÃO DA 

OPINIÃO PÚBLICA NO SENTIDO DA INDISPENSÁVEL PARTICIPAÇÃO 

DOS DIVERSOS SEGMENTOS DA SOCIEDADE, INCLUSIVE NO 

TOCANTE AO DISPOSTO NO ART. 260, DA LEI Nº 8.069/90; 

VIII. ESTABELECER CRITÉRIOS, FORMAS E MEIOS 

DE ARTICULAÇÃO E DE VERIFICAÇÃO DA EFICÁCIA DAS AÇÕES 

GOVERNAMENTAIS E NÃO-GOVERNAMENTAIS DE ATENDIMENTO ÀS 

CRIANÇAS E AOS ADOLESCENTES NO MUNICÍPIO; 

IX. ADMITIR, APROVAR, MANTER E CANCELAR 

INSCRIÇÃO/CADASTRO/REGISTRO DAS ENTIDADES 

GOVERNAMENTAIS E NÃO-GOVERNAMENTAIS DE ATENDIMENTO 

AOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, NA FORMA DOS 

ARTS. 90 E 91, DA LEI Nº 8.069/90, QUE MANTENHAM PROGRAMAS 

DE: 

a) ORIENTAÇÃO E APOIO SÓCIO-FAMILIAR; 

b) APOIO SÓCIO-EDUCATIVO EM MEIO ABERTO; 

c) APOIO À COLOCAÇÃO SÓCIO-FAMILIAR; 

d) ABRIGO; 

e) LIBERDADE ASSISTIDA; 

f) SEMILIBERDADE; 

g) INTERNAÇÃO; 

h) PROGRAMAS DE EDUCAÇÃO, INCLUSIVE 

PROFISSIONAL E PREVENÇÃO; 
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X. FIXAR O PERCENTUAL DO FUNDO A SER 

APLICADO PARA O INCENTIVO AO ACOLHIMENTO, SOB FORMA DE 

GUARDA, DE CRIANÇA OU ADOLESCENTE, FIXANDO, INCLUSIVE, OS 

CRITÉRIOS DE SUA UTILIZAÇÃO; 

XI. CRIAR E MANTER PROGRAMAS ESPECÍFICOS 

DE ATENDIMENTO, OBSERVADA A DESCENTRALIZAÇÃO POLÍTICO-

ADMINISTRATIVA; 

XII. PROMOVER A DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES, 

DADOS E PROCEDIMENTOS COM VISTAS A FACILITAR O ACESSO DAS 

PESSOAS E DAS ENTIDADES AOS BENEFÍCIOS DO FUNDO; 

XIII. ELABORAR E REFORMAR SEU REGIMENTO 

INTERNO; 

XIV. REGULAMENTAR AS INDICAÇÕES PARA O 

CARGO DE CONSELHEIRO, POSSE E VACÂNCIA; 

XV. ACOMPANHAR O REORDENAMENTO 

INSTITUCIONAL, SUGERINDO ALTERAÇÕES NAS INSTITUIÇÕES 

PÚBLICAS E PRIVADAS, DESTINADAS AO ATENDIMENTO DE 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES, BEM COMO INCENTIVAR E APOIAR A 

REALIZAÇÃO DE EVENTOS, ESTUDOS E PESQUISAS NO CAMPO DA 

PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE; 

XVI. PROMOVER E COORDENAR A ELEIÇÃO DOS 

MEMBROS DOS CONSELHOS TUTELARES; 

 

XVII. CONHECER DAS DENÚNCIAS DE 

IRREGULARIDADES NAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO, EFETUADAS 

PELO CONSELHO TUTELAR, PARA EFEITO DE CANCELAMENTO, 

SUSPENSÃO OU MANUTENÇÃO DE SUBVENÇÕES E REGISTRO; 

XVIII. INFORMAR O CONSELHO TUTELAR SOBRE AS 

POLÍTICAS DE ATENDIMENTO ÀS CRIANÇAS E AOS ADOLESCENTES 

E SUAS MODIFICAÇÕES; 

XIX. ELEGER, DENTRE SEUS MEMBROS, A 

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO, A ESCOLHA DO TESOUREIRO E 

DEMAIS INTEGRANTES DA DIRETORIA; 

XX. PROMOVER, INCENTIVAR E APOIAR A 

REALIZAÇÃO DE EVENTOS, ESTUDO E PESQUISA NO CAMPO DE 

PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DA CRIANÇA E ADOLESCENTE. 

§ 1º. Para os fins dos itens I, II, III e IV deste artigo, o 

CMDCA ouvirá previamente a Justiça da Infância e da Juventude, 

o Ministério Público e o Conselho Tutelar. 

§ 2º.As entidades particulares, ainda que de dedicação limitada ou 

restrita, somente poderão funcionar no Município depois de 

cadastradas/registradas no CMDCA, o qual comunicará os 

registros efetuados e encaminhará cópias dos respectivos atos 

constitutivos e programas de atendimento ao Conselho Tutelar e 

ao Ministério Público. 

§ 3º.É vedada a doação de dinheiro e alimentos, à custa do Fundo 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, diretamente 

às pessoas. 

§ 4º.As deliberações do CMDCA, vinculam a administração 

pública em respeito aos princípios constitucionais da participação 

popular e da prioridade absoluta à criança e ao adolescente e serão 

publicadas em Diário Oficial do município, na forma de 

Resolução. 

Art. 22. O CMDCA deverá adequar o seu Regimento Interno, 

quando  de  alterações na presente lei, no prazo de 90 (noventa) 

dias, a contar da  sua publicação. 

Art. 23. Os membros do CMDCA serão empossados em reunião 

ordinária solene presidida pelo Presidente do CMDCA 

CAPÍTULO IV 

Do Mandato dos Conselheiros 

Art. 24. O mandato dos Conselheiros do CMDCA será de 02 

(dois)  anos,  permitida a recondução. 

§ 1º.Os representantes do Poder Público Municipal e Entidades 

não governamentais estão dispensados de suas funções e do 

registro de ponto, durante o período das reuniões e dos trabalhos 

destinados a ele pelo CMDCA, 

§ 2º.Ao término do mandato, os conselheiros serão distinguidos 

com certificados alusivos de sua participação no Conselho, 

emitido e assinado pelo Presidente do Conselho. 

CAPÍTULO  V 

Das Reuniões e do Funcionamento do Conselho 

Art. 25. As reuniões do CMDCA serão realizadas na forma e 

periodicidade do Regimento Interno. 

§1º.As deliberações serão tomadas em reuniões plenárias, com 

base nos votos da maioria e, excepcionalmente pela Diretoria do 

Conselho, “ad referendum” do Conselho Pleno, ouvidas as 

Comissões Especiais Permanentes, sempre proclamadas pelo 

Presidente sob a forma de resolução. 

§ 2º.As deliberações do CMDCA no âmbito de suas atribuições e 

competências vinculam as ações governamentais e da sociedade 

civil organizado, em respeito aos princípios constitucionais da 
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participação popular e da prioridade absoluta da criança e 

adolescente. 

§ 3ºO Conselho poderá ser convocado extraordinariamente, pelo 

Presidente e/ou por iniciativa de 1/3 dos seus membros, mediante 

ofício protocolado junto à Secretaria do Conselho, com 

antecedência mínima de 24 horas, anteriores ao horário da reunião. 

§ 4º.Todas as convocações ordinárias e extraordinárias serão 

acompanhadas da pauta, sendo vedada qualquer deliberação de 

assunto ou informe não explicitado na convocação sem a 

aprovação do Conselho. 

§ 5º.De cada sessão plenária do Conselho será lavrada uma ata 

pelo Secretário(a) do Conselho, assinada pelo Presidente e demais 

Conselheiros presentes, contendo de forma detalhada os assuntos 

tratados e as deliberações tomadas. 

Art. 26. O quórum para abertura da reunião do Conselho poderá 

ser tomada em primeira convocação ou em segunda convocação, 

trinta minutos após a primeira e será sempre de maioria simples de 

seus membros. 

Parágrafo Único. Fica vedada qualquer deliberação do Conselho 

sem o quórum necessário. 

Art. 27.   Serão tomadas por quórum qualificado, sendo de 3/4 dos 

Conselheiros,  as deliberações que envolvam: 

 

I. ALTERAÇÃO DO REGIMENTO INTERNO; 

II. ELEIÇÃO DA DIRETORIA; 

III. DELIBERAÇÃO SOBRE DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 

DO FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 

 

Art. 28. Descumpridas suas deliberações, o CMDCA 

representará ao Ministério Público para as providências cabíveis e 

aos demais órgãos legitimados no artigo 210 da lei 8.069/90, para 

demandar em juízo por meio de ação competente. 

TÍTULO III 

DO FUNDO MUNICIPAL DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE 

CAPÍTULO I 

Da Criação e da Natureza do Fundo 

Art. 29 Fica criado o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente - FMDCA, vinculado à Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social, como meio técnico para a captação e 

aplicação dos recursos destinados à execução das políticas de 

atendimento e programas de assistência à criança e ao adolescente 

no Município. 

CAPÍTULO II 

Da Constituição e Gerência do Fundo 

Art. 30. O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente será constituído de: 

I - a dotação consignada anualmente no orçamento municipal e as 

verbas adicionais que a lei estabelecer no decurso de cada exercício; 

II - doações de pessoas físicas e jurídicas, previstas no artigo 260, 

do Estatuto da Criança e do Adolescente; 

III - valores provenientes das multas previstas no artigo 214, do 

Estatuto da Criança e do Adolescente, oriundas das infrações 

descritas nos artigos 228 a 258 do mesmo diploma legislativo; 

IV - transferências de recursos financeiros oriundos dos Fundos 

Nacional e Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

V - doações, auxílios, contribuições, transferências de entidades 

nacionais, internacionais, governamentais e não-governamentais; 

VI - produto de aplicações financeiras dos recursos disponíveis, 

respeitada a legislação em vigor, bem como da venda de material, 

de publicações e da realização de eventos; 

VII - recursos advindos de convênios, acordos e contratos firmados 

entre o Município e instituições privadas e públicas, nacionais e 

internacionais, federais, estaduais e municipais, para repasse a 

entidades executoras de programas integrantes do plano de 

aplicação; 

VIII - outros recursos que porventura lhe forem destinados. 

Parágrafo único: as receitas do Fundo descritas neste artigo serão 

depositadas obrigatoriamente na conta do Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente. 

Art. 31. Os recursos do Fundo serão  utilizados  mediante  

deliberação  do Conselho, e processamento via Secretarias 

Municipais responsáveis pelo Ordenamento da despesa, 

elaboração de convênios e outros atos legais, bem como realização 

do efetivo pagamento. 

§ 1º.O Presidente do CMDCA ou seu Tesoureiro e o Prefeito ou 

seu Secretário Municipal de Gestão Financeira, são responsáveis 

pela assinatura de cheques dos recursos do fundo, ou autorização 

de transferências aos beneficiados. 
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§ 2º.O Presidente do CMDCA e o Secretário Municipal de Gestão 

Financeira, respondem solidariamente pelos danos que causarem 

ao Fundo. 

CAPÍTULO III 

Da Administração e Destinação do Fundo 

Art. 32. Compete relativamente à gestão do Fundo, observados os 

padrões e normas estabelecidos na legislação pertinente: 

I. AO PRESIDENTE E AO TESOUREIRO DO CMDCA: 

a) ELABORAR E SUBMETER AO CONSELHO, AS 

DEMONSTRAÇÕES MENSAIS DE RECEITA E DESPESA DO FUNDO; 

b) MANTER OS CONTROLES NECESSÁRIOS À EXECUÇÃO 

ORÇAMENTÁRIA DO FUNDO; 

c) MANTER, EM COORDENAÇÃO COM O 

DEPARTAMENTO DE PATRIMÔNIO, DA PREFEITURA, OS 

CONTROLES NECESSÁRIOS SOBRE OS BENS PATRIMONIAIS DO 

MUNICÍPIO COM CARGA AO FUNDO; 

d) PRATICAR OS DEMAIS ATOS NECESSÁRIOS À 

GERÊNCIA, MANUTENÇÃO E CONTROLE DO FUNDO. 

II.  AO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE 

GESTÃO FINANCEIRA COMPETE ORDENAR EMPENHOS E 

PAGAMENTOS DAS DESPESAS DO FUNDO APÓS APROVAÇÃO DOS 

PLANOS DE APLICAÇÃO PELO CONSELHO E FORMALIZAÇÃO DE 

CONVÊNIOS; 

III. AO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE COMPETE APROVAR OS PLANOS DE 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDO, BEM COMO A PRESTAÇÃO 

DE CONTAS. 

Parágrafo único. Os recursos do Fundo serão aplicados e 

mantidos em estabelecimentos oficiais de crédito, salvo se 

provenientes de doações particulares sob condição diversa. 

Art. 33. Os recursos do Fundo, sob pena de responsabilidade, 

serão destinados exclusivamente aos programas de atendimento e 

prestação de serviços aprovados pelo CMDCA, através de Plano 

de Aplicação apresentado pelas Entidades vinculadas, cabendo ao 

Conselho exigir o cumprimento das formalidades baixadas para a 

sua liberação, inclusive prestação de contas. 

Parágrafo único - As prestações de contas das entidades 

beneficiárias dos  recursos do Fundo serão apresentadas conforme 

a legislação vigente, de acordo com o Tribunal de Contas do 

Estado da Paraíba e Controladoria Geral do Município. 

TÍTULO IV 

DA CRIAÇÃO , NATUREZA , DA AUTONOMIA 

E ARTICULAÇÃO DO CONSELHO TUTELAR 

COM OS DEMAIS ÓRGÃOS NA GARANTIA 

DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE 

CAPÍTULO I 

Disposições Gerais 

Art. 34. Fica criado o Conselho Tutelar, órgão permanente e 

autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar 

pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente e, em 

caráter supletivo, pela concretização da política municipal de 

atendimento institucionalizada pelo Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente. 

§ 1º.Para assegurar a equidade de acesso, o município de Lastro 

criará e manterá (um) Conselho Tutelar, observada, 

preferencialmente, a proporção mínima de um Conselho Tutelar 

para cada cem mil habitantes, na medida das necessidades 

resultantes da realidade social do Município por proposta do 

CMDCA , mediante decreto do Prefeito Municipal. 

§ 2º.O Conselho Tutelar está administrativamente vinculado à 

Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social. 

Art. 35. O Conselho Tutelar será composto por 5 (cinco) 

Conselheiros, sendo definido pelo CMDCA a composição dos 

Conselhos Tutelares e regiões de atuação através de Portaria 

própria, atendendo as disposições do art. 132 do ECA. 

Parágrafo único. Os candidatos eleitos como suplentes serão 

convocados pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA e nomeados pelo Prefeito Municipal para 

assumir no caso de férias e vacância, licenças para tratamento de 

saúde e maternidade quando exceder a 30 dias. 

Art. 36. A escolha dos membros dos Conselhos Tutelares será 

homologada pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente que remeterá ao Chefe do Poder Executivo 

Municipal, documento no qual informará os nomes dos escolhidos, 

para expedição de Decreto de nomeação. 

CAPÍTULO II 

   Do Conselho Tutelar 

Art. 37.Compete ao Conselho Tutelar: 
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I. CUMPRIR O DISPOSTO DO ARTIGO 136 DO 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE; 

II. ZELAR PELO EFETIVO ATENDIMENTO DOS 

DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE; 

III. VELAR PELOS PRINCÍPIOS DE AUTONOMIA DOS 

CONSELHOS TUTELARES E DE PERMANÊNCIA DAS SUAS AÇÕES, 

NOS TERMOS DA LEGISLAÇÃO FEDERAL; 

IV. CUMPRIR O EXPEDIENTE DO CONSELHO 

TUTELAR CONFORME DISPUSER ESTA LEI E SEU REGIMENTO; 

V. ATENDER  AS CRIANÇAS E ADOLESCENTES NAS 

HIPÓTESES PREVISTAS NOS ARTS. 98 E 105, APLICANDO AS 

MEDIDAS PREVISTAS NO ART. 101, I A VII, DO ECA; 

VI. ATENDER E ACONSELHAR OS PAIS OU 

RESPONSÁVEL, APLICANDO AS MEDIDAS PREVISTAS NO ART. 129, I 

A VII, DO ECA; 

VII. PROMOVER A EXECUÇÃO DE SUAS DECISÕES, 

PODENDO PARA TANTO: 

a) REQUISITAR SERVIÇOS PÚBLICOS NAS ÁREAS DE 

SAÚDE, EDUCAÇÃO, SERVIÇO SOCIAL, PREVIDÊNCIA, TRABALHO E 

SEGURANÇA; 

b) REPRESENTAR JUNTO À AUTORIDADE 

JUDICIÁRIA NOS CASOS DE DESCUMPRIMENTO INJUSTIFICADO DE 

SUAS DELIBERAÇÕES. 

VIII. ENCAMINHAR AO MINISTÉRIO PÚBLICO 

NOTÍCIA DE FATO QUE CONSTITUA INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA OU 

PENAL CONTRA OS DIREITOS DA CRIANÇA OU ADOLESCENTE; 

 

IX. ENCAMINHAR À AUTORIDADE JUDICIÁRIA OS 

CASOS DE SUA COMPETÊNCIA; 

X. PROVIDENCIAR A MEDIDA ESTABELECIDA PELA 

AUTORIDADE JUDICIÁRIA, DENTRE AS PREVISTAS NO ART. 101, DE I 

A VI, PARA O ADOLESCENTE AUTOR DE ATO INFRACIONAL; 

XI. EXPEDIR NOTIFICAÇÕES; 

XII. REQUISITAR CERTIDÕES DE NASCIMENTO E DE 

ÓBITO DE CRIANÇA OU ADOLESCENTE QUANDO NECESSÁRIO; 

XIII. ASSESSORAR O PODER EXECUTIVO LOCAL NA 

ELABORAÇÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA PLANOS E 

PROGRAMAS DE ATENDIMENTO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE; 

XIV. REPRESENTAR, EM NOME DA PESSOA E DA 

FAMÍLIA, CONTRA A VIOLAÇÃO DOS DIREITOS PREVISTOS NO ART. 

220, § 3º, INCISO II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 

XV.  REPRESENTAR AO MINISTÉRIO PÚBLICO, PARA 

EFEITO DAS AÇÕES DE PERDA OU SUSPENSÃO DO PÁTRIO PODER. 

Art. 38. A autoridade do Conselho Tutelar para tomar 

providências e aplicar medidas de proteção, e/ou pertinentes aos 

pais e responsáveis, decorrentes da lei, sendo efetivada em nome 

da sociedade para que cesse a ameaça ou violação dos direitos da 

criança e do adolescente. 

Art. 39.  O Conselho Tutelar exercerá exclusivamente as 

atribuições previstas na  Lei nº 8.069, de 1990, não podendo ser 

criadas novas atribuições por ato de quaisquer outras autoridades 

do Poder Judiciário, Ministério Público, do Poder Legislativo ou 

do Poder Executivo municipal, estadual. 

Art. 40. A atuação do Conselho Tutelar deve ser voltada à solução 

efetiva e  definitiva dos casos atendidos, com o objetivo de 

desjudicializar, desburocratizar e agilizar o atendimento das 

crianças e dos adolescentes, ressalvado as disposições previstas na 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. 

Parágrafo único. O caráter resolutivo da intervenção do Conselho 

Tutelar não impede que o Poder Judiciário seja informado das 

providências tomadas ou acionado, sempre que necessário. 

Art. 41. As decisões do Conselho Tutelar proferidas  no  âmbito  

de  suas  atribuições e obedecidas as formalidades legais, têm 

eficácia plena e são passíveis de execução imediata. 

§1º.Cabe ao destinatário da decisão, em caso de discordância, ou a 

qualquer interessado requerer ao Poder Judiciário sua revisão, na 

forma prevista pelo art. 137, da Lei nº 8.069, de1990. 

§2º.Enquanto não suspensa ou revista pelo Poder Judiciário, a 

decisão proferida pelo Conselho Tutelar deve ser imediata e 

integralmente cumprida pelo seu destinatário, sob pena da prática 

da infração administrativa prevista no art. 249, da Lei nº 8.069, de 

1990. 

Art. 42. É vedado o exercício das atribuições inerentes ao Conselho 

Tutelar por pessoas estranhas ao órgão ou que não tenham sido 

escolhidas pela comunidade no processo democrático, sendo nulos 

os atos por elas praticados. 

Art. 43. O Conselho Tutelar articulará ações para o estrito 

cumprimento de suas atribuições de modo a agilizar o atendimento 

junto aos órgãos governamentais e não governamentais 

encarregados da execução das políticas de atendimento de 

crianças, adolescentes e suas respectivas famílias. 

Parágrafo único. Articulação similar será também efetuada junto 

às Polícias Civil e Militar, Ministério Público, Judiciário e 

Conselho dos Direitos da Criança e do Adolescente, de modo que 

seu acionamento seja efetuado com o máximo de urgência, sempre 

que necessário. 
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Art. 44.    No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar 

não se subordina    ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente, com o qual deve manter uma relação de 

parceria, essencial ao trabalho conjunto dessas duas instâncias de 

promoção, proteção, defesa e garantia dos direitos das crianças e 

dos adolescentes. 

§ 1º.Na hipótese de atentado à autonomia do Conselho Tutelar, 

deverá o órgão noticiar às autoridades responsáveis para apuração 

da conduta do agente violador para conhecimento e adoção das 

medidas cabíveis. 

§ 2º.Os Conselhos Estadual, Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente também serão comunicados na hipótese de 

atentado à autonomia do Conselho Tutelar, para acompanhar a 

apuração dos fatos. 

Art. 45.    O exercício da autonomia do Conselho Tutelar não 

isenta seu membro    de responder pelas obrigações funcionais e 

administrativas junto ao órgão ao qual está vinculado. 

CAPITULO III 

Dos Princípios e Cautelas a Serem 

Observados no Atendimento pelo 

Conselho Tutelar 

Art. 46. No exercício de suas atribuições, o Conselho Tutelar 

deverá observar as normas e princípios contidos na Constituição, 

na Lei nº 8.069, de 1990, na Convenção das Nações Unidas sobre 

os Direitos da Criança, promulgada pelo Decreto nº 99.710, de 21 

de novembro de 1990, bem como nas Resoluções do CONANDA, 

especialmente: 

I. CONDIÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE COMO 

SUJEITOS DE DIREITOS; 

II. PROTEÇÃO INTEGRAL E PRIORITÁRIA DOS DIREITOS 

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE; 

III. RESPONSABILIDADE DA FAMÍLIA, DA 

COMUNIDADE DA SOCIEDADE EM GERAL, E DO PODER PÚBLICO 

PELA PLENA EFETIVAÇÃO DOS DIREITOS ASSEGURADOS A 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES; 

IV. MUNICIPALIZAÇÃO DA POLÍTICA DE 

ATENDIMENTO A CRIANÇAS E ADOLESCENTES; 

V. RESPEITO À INTIMIDADE, E À IMAGEM DA CRIANÇA 

E DO ADOLESCENTE; 

VI. INTERVENÇÃO PRECOCE, LOGO QUE A SITUAÇÃO 

DE PERIGO SEJA CONHECIDA; 

VII. INTERVENÇÃO MÍNIMA DAS AUTORIDADES E 

INSTITUIÇÕES NA PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE; 

VIII. PROPORCIONALIDADE E ATUALIDADE DA 

INTERVENÇÃO TUTELAR; 

IX. INTERVENÇÃO TUTELAR QUE INCENTIVE A 

RESPONSABILIDADE PARENTAL COM A CRIANÇA E O 

ADOLESCENTE; 

X. PREVALÊNCIA DAS MEDIDAS QUE MANTENHAM 

OU REINTEGREM A CRIANÇA E O ADOLESCENTE NA SUA FAMÍLIA 

NATURAL OU EXTENSA OU, SE ISTO NÃO FOR POSSÍVEL, EM 

FAMÍLIA SUBSTITUTA; 

XI. OBRIGATORIEDADE DA INFORMAÇÃO À CRIANÇA 

E AO ADOLESCENTE, RESPEITADA SUA IDADE E CAPACIDADE DE 

COMPREENSÃO, ASSIM COMO AOS SEUS PAIS OU RESPONSÁVEL, 

ACERCA DOS SEUS DIREITOS, DOS MOTIVOS QUE DETERMINARAM A 

INTERVENÇÃO E DA FORMA COMO SE PROCESSA; E 

XII. OITIVA OBRIGATÓRIA E PARTICIPAÇÃO DA 

CRIANÇA E O ADOLESCENTE, EM SEPARADO OU NA COMPANHIA 

DOS PAIS, RESPONSÁVEL OU DE PESSOA POR SI INDICADA, NOS 

ATOS E NA DEFINIÇÃO DA MEDIDA DE PROMOÇÃO DOS DIREITOS E 

DE PROTEÇÃO, DE MODO QUE SUA OPINIÃO SEJA DEVIDAMENTE 

CONSIDERADA PELO CONSELHO TUTELAR. 

Art. 47. No caso de atendimento de crianças e adolescentes de 

comunidades remanescentes de quilombo e outras comunidades 

tradicionais, o Conselho Tutelar deverá: 

I. SUBMETER O CASO À ANÁLISE DE ORGANIZAÇÕES 

SOCIAIS RECONHECIDAS POR ESSAS COMUNIDADES, BEM COMO OS 

REPRESENTANTES DE ÓRGÃOS PÚBLICOS ESPECIALIZADOS, 

QUANDO COUBER; E 

II. CONSIDERAR E RESPEITAR, NA APLICAÇÃO DAS 

MEDIDAS DE PROTEÇÃO, A IDENTIDADE SOCIOCULTURAL, 

COSTUMES, TRADIÇÕES E LIDERANÇAS, BEM COMO SUAS 

INSTITUIÇÕES, DESDE QUE NÃO SEJAM INCOMPATÍVEIS COM OS 

DIREITOS FUNDAMENTAIS RECONHECIDOS PELA CONSTITUIÇÃO E 

PELA LEI Nº 8.069, DE1990. 

Art. 48.  No exercício da atribuição prevista no art. 95, da Lei nº 

8.069, de 13 de  julho de 1990, constatando a existência de 

irregularidade na entidade fiscalizada ou no programa de 

atendimento executado, o Conselho Tutelar comunicará o fato ao 

Conselho Municipal de Direitos da Criança  e do Adolescente e ao 

Ministério Público, na forma do art.191 da mesma lei. 

Art. 49. Para o exercício de suas atribuições,  o membro do 

Conselho Tutelar  poderá ingressar e transitar livremente: 

I. NAS SALAS DE SESSÕES DO CONSELHO MUNICIPAL 

DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE; 
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II. NAS SALAS E DEPENDÊNCIAS DAS DELEGACIAS E 

DEMAIS ÓRGÃOS DE SEGURANÇA PÚBLICA; 

III. NAS ENTIDADES DE ATENDIMENTO NAS QUAIS SE 

ENCONTREM CRIANÇAS E ADOLESCENTES; E 

IV. EM QUALQUER RECINTO PÚBLICO OU PRIVADO 

NO QUAL SE ENCONTREM CRIANÇAS E ADOLESCENTES, 

RESSALVADA A GARANTIA CONSTITUCIONAL DE INVIOLABILIDADE 

DE DOMICÍLIO. 

Parágrafo único. Sempre que necessário o integrante do Conselho 

Tutelar poderá requisitar o auxílio dos órgãos locais de segurança 

pública, observados os princípios constitucionais da proteção 

integral e da prioridade absoluta à criança e ao adolescente. 

Art. 50. Em qualquer caso, deverá ser preservada a identidade da 

criança ou adolescente atendido pelo Conselho Tutelar. 

§ 1º.O membro do Conselho Tutelar poderá se abster de 

pronunciar publicamente acerca dos casos atendidos pelo órgão. 

§ 2º.O membro do Conselho Tutelar será responsável pelo uso 

indevido das informações e documentos que requisitar. 

§ 3º.A responsabilidade pelo uso e divulgação indevidos de 

informações referentes ao atendimento de crianças e adolescentes 

se estende aos funcionários e auxiliares a disposição do Conselho 

Tutelar. 

Art. 51. As requisições efetuadas pelo Conselho Tutelar às 

autoridades, órgãos e entidades da Administração Pública direta, 

indireta ou fundacional, dos Poderes Legislativo e Executivo 

Municipal serão cumpridas de forma gratuita e prioritária, 

respeitando-se os princípios da razoabilidade e legalidade. 

CAPÍTULO  IV 

Do Processo de Escolha dos Membros dos 

Conselhos Tutelares 

Art. 52. Os conselheiros  serão escolhidos  por  sufrágio universal 

e  direto,  pelo voto secreto e facultativo dos eleitores maiores de 

16 (dezesseis) anos portadores de Título de Eleitor residentes no 

município de Lastro. 

§ 1º.A eleição de escolha ficará sob a responsabilidade do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

com a fiscalização do Ministério Público e apoio da Justiça 

Eleitoral. 

§ 2º.A escolha dos membros do Conselho Tutelar, será sempre 

realizada no primeiro domingo do mês de outubro do ano 

subsequente ao da eleição presidencial, com a proclamação dos 

escolhidos imediatamente após a apuração do resultado. 

§ 3º.O resultado do processo de escolha dos membros do Conselho 

Tutelar será publicado no Diário Oficial do município de Lastro. 

§ 4º.Após a eleição, o conselheiro tutelar deverá participar do 

curso de capacitação, coordenado pelo CMDCA. 

Art. 53.   O processo de escolha para Conselho Tutelar deverá 

observar o número de Conselheiros em relação a proporção 

mínima estabelecidas para o Município. 

§ 1º.Caso o número de pretendentes habilitados seja inferior ao 

dobro do número mínimo previsto para o Município, a Comissão 

Especial Eleitoral poderá suspender o tramite do processo de 

escolha e reabrir o prazo para inscrição de novas candidaturas, sem 

prejuízo de garantia de posse de novos conselheiros ao término do 

mandato em curso. 

§ 2º.Em qualquer caso o Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente deverá envidar esforços para que o 

número de candidatos seja o maior possível, de modo a ampliar as 

opções de escolhas pelos eleitores e obter um número maior de 

suplentes. 

Art. 54.  A candidatura é individual,  sem qualquer vínculo com 

partidos políticos,  não sendo admitida composição de chapas, 

sendo que o prazo para registro constará em Edital para o processo 

de escolha dos membros do Conselho Tutelar. 

Parágrafo único - A candidatura deve ser registrada, mediante 

apresentação de requerimento endereçado ao Presidente do 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA, acompanhado das provas de preenchimento dos 

requisitos estabelecidos nesta Lei. 

Art. 55. Somente poderão concorrer ao Conselho Tutelar os 

candidatos que preencherem, até o encerramento das inscrições, os 

seguintes  requisitos: 

I. RECONHECIDA IDONEIDADE MORAL; 

II. IDADE SUPERIOR A 21 ANOS; 

III. RESIDIR NO MUNICÍPIO DE LASTRO A PELO MENOS 

2 (DOIS) ANOS; 

IV. ESTAR EM GOZO DOS DIREITOS POLÍTICOS; 

V. APRESENTAR NO MOMENTO DA INSCRIÇÃO 

CERTIFICADO DE CONCLUSÃO DE CURSO EQUIVALENTE AO ENSINO 

MÉDIO; 

VI. NÃO ESTAR INTEGRANDO DIRETORIA DE ENTIDADE 

DE ATENDIMENTO A CRIANÇA E ADOLESCENTE; 
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VII. NÃO TER SIDO PENALIZADO COM A DESTITUIÇÃO 

DA FUNÇÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR; 

VIII. NÃO TER RENUNCIADO AO CARGO DE 

CONSELHEIRO TUTELAR DURANTE O MANDATO; 

IX. TER SIDO APROVADO, COM APROVEITAMENTO DE 

60% (SESSENTA POR CENTO) EM TESTE DE CONHECIMENTO DO 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ECA, DA 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE A POLITICA 

MUNICIPAL DE ATENDIMENTO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE E O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA 

CRIANÇA E DO ADOLESCENTE, RESOLUÇÕES DO CONANDA, 

COORDENADO PELO CMDCA E COM A SUPERVISÃO DO 

MINISTÉRIO PÚBLICO; 

X. NÃO ESTAR EXERCENDO FUNÇÕES DE AGENTE 

POLÍTICO; 

XI. AUTORIZAR, NO MOMENTO DA INSCRIÇÃO DA 

CANDIDATURA DE CONSELHEIRO DO CONSELHO TUTELAR DO 

MUNICÍPIO DE LASTRO, A VEICULAÇÃO DA SUA IMAGEM JUNTO AO 

CONSELHO TUTELAR E AO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA. 

XII. APRESENTAR UMA FOTO 3X4 RECENTE. 

Parágrafo único. O membro do CMDCA que se candidatar ao 

Conselho Tutelar deverá requerer prévio afastamento de suas 

funções. 

Art. 56. Os candidatos mais votados ocuparão as vagas existentes, 

ficando os demais, em igual número e pela ordem de votação, 

como suplentes, desde que tenha obtido, no mínimo, 01 voto. 

§ 1º.Na hipótese de empate na votação, será considerado eleito, 

pela ordem, o candidato que: 

 

I. APRESENTAR MELHOR DESEMPENHO NO 

PROCESSO DE SELEÇÃO PRÉVIA, OU SEJA, PROVA DE AFERIÇÃO DE 

CONHECIMENTO; 

II. APRESENTAR MAIOR TEMPO DE ATUAÇÃO NA ÁREA 

DA INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA; 

III. RESIDIR A MAIS TEMPO NO MUNICÍPIO; 

IV. TIVER MAIOR IDADE. 

§ 2º.Ocorrendo vacância do cargo, assumirá o suplente que houver 

obtido o maior número de votos. 

Art. 57. A propaganda em vias e logradouros públicos obedecerá 

aos limites impostos pela legislação eleitoral e pelo Código de 

Posturas do Município, garantindo igualdade de condições a todos 

os candidatos. 

Art. 58. A votação deverá  ocorrer  preferencialmente  em  urnas  

eletrônicas cedidas pela Justiça Eleitoral, observadas as 

disposições das resoluções aplicáveis expedidas pelo Tribunal 

Superior Eleitoral e Tribunal Regional Eleitoral do Estado da 

Paraíba. 

§ 1º.   Caso não seja possível a votação eletrônica ,a mesma será 

realizada   através de cédulas que serão elaboradas pela Comissão 

do Processo Eleitoral em conjunto com a Justiça Eleitoral. 

§ 2º.O eleitor deverá votar em um candidato. 

§ 3º.Nas cabines de votação serão fixadas listas com relação de 

nome, codinomes, fotos e número dos candidatos a Conselheiro 

Tutelar. 

Art. 59. Concluída a apuração dos votos e decididos os eventuais 

recursos, o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CMDCA proclamará o resultado, providenciando a 

publicação dos nomes dos candidatos votados, com o número de 

votos recebidos. 

Art. 60. Os candidatos mais votados serão nomeados pelo Chefe 

do  Poder Executivo municipal, para compor o Conselho Tutelar 

existente no município e os demais candidatos seguintes serão 

considerados suplentes, seguindo-se a ordem decrescente de 

votação. 

§ 1º.O mandato será de 4 (quatro) anos, permitida uma 

recondução, mediante novo processo de escolha. 

§ 2º.O conselheiro tutelar titular que tiver exercido o cargo por 

período consecutivo superior a um mandato e meio não poderá 

participar do processo de escolha subsequente. 

Art. 61. Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente, com a antecedência de no mínimo 06 (seis) 

meses, publicar o edital do processo de escolha dos membros do 

Conselho Tutelar, observadas as disposições contidas na Lei nº 

8.069, de 1990, e na legislação local. 

§ 1º.O edital do processo de escolha deverá prever, entre outras 

disposições: 

a) O CALENDÁRIO COM AS DATAS E OS PRAZOS PARA 

REGISTRO DE CANDIDATURAS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E 

OUTRAS FASES DO CERTAME, DE FORMA QUE O PROCESSO DE 

ESCOLHA SE INICIE COM NO MÍNIMO 6 (SEIS) MESES ANTES DO DIA 

ESTABELECIDO PARA O CERTAME; 

b) A DOCUMENTAÇÃO A SER EXIGIDA DOS 

CANDIDATOS, COMO FORMA DE COMPROVAR O PREENCHIMENTO 

DOS REQUISITOS PREVISTOS NO ART. 133 DA LEI Nº 8.069, DE 
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1990; 

c) AS REGRAS DE DIVULGAÇÃO DO PROCESSO DE 

ESCOLHA, CONTENDO AS CONDUTAS PERMITIDAS E VEDADAS AOS 

CANDIDATOS, COM AS RESPECTIVAS SANÇÕES; 

d) CRIAÇÃO E COMPOSIÇÃO DE COMISSÃO ESPECIAL 

ENCARREGADA DE REALIZAR O PROCESSO DE ESCOLHA; 

e) FORMAÇÃO DOS CANDIDATOS ESCOLHIDOS COMO 

TITULARES E DOS PRIMEIROS CANDIDATOS SUPLENTES PARA 

ATUAREM COMO CONSELHEIROS TUTELARES DO MUNICÍPIO DE 

LASTRO. 

§2º.O Edital do processo de escolha para o Conselho Tutelar não 

poderá estabelecer outros requisitos além daqueles exigidos dos 

candidatos pela Lei nº 8.069, de 13/07/1990, e pela legislação local 

correlata. 

Art. 62. A relação de condutas ilícitas e vedadas seguirá o 

disposto na legislação que regulamenta a justiça eleitoral com a 

aplicação de sanções de modo a evitar o abuso do poder político, 

econômico, religioso, institucional e dos meios de comunicação, 

dentre outros. 

Parágrafo único. No processo de escolha dos membros do 

Conselho Tutelar, é vedado ao Candidato doar, oferecer, prometer 

ou entregar ao eleitor bem ou vantagem pessoal de qualquer 

natureza, inclusive brindes de  pequeno valor. 

Art. 63. Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente conferir ampla publicidade ao processo de escolha 

dos membros para o Conselho Tutelar, mediante publicação de 

Edital de Convocação do pleito no diário oficial do Município, ou 

meio equivalente, afixação em locais de amplo acesso ao público, 

chamadas na rádio, jornais e outros meios de divulgação. 

§ 1º.A divulgação do processo de escolha deverá ser acompanhada 

de informações sobre as atribuições do Conselho Tutelar e sobre a 

importância da participação de todos os cidadãos, na condição de 

candidatos ou eleitores, servindo de instrumento de mobilização 

popular em torno da causa da infância e da juventude, conforme 

dispõe o art. 88, inciso VII, da Lei nº 8.069, de 13/07/1990. 

§ 2º. Obter junto à Justiça Eleitoral o empréstimo de urnas 

eletrônicas,  bem    como elaborar o software respectivo, 

observadas as disposições das resoluções aplicáveis expedidas 

pelo Tribunal Superior Eleitoral e Tribunal Regional Eleitoral da 

localidade. 

§ 3º.Em caso de impossibilidade de obtenção de urnas eletrônicas, 

obter junto à Justiça Eleitoral o empréstimo de urnas comuns e o 

fornecimento das listas de eleitores a fim de que votação seja feita 

manualmente. 

Art. 64.  O processo de escolha dos membros do Conselho deverá 

ser realizado   em locais públicos de fácil acesso, observando os 

requisitos essenciais de acessibilidade. 

Art. 65. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente deverá delegar a condução do processo de escolha 

dos membros do Conselho Tutelar local a uma Comissão Especial 

Eleitoral, a qual deverá ser constituída por composição paritária 

entre conselheiros representantes do governo e da sociedade civil, 

observados os mesmos impedimentos legais previstos nas 

regulamentações do CONANDA. 

§ 1º.A composição, assim como as atribuições da comissão 

referida no caput deste artigo devem constar na resolução 

regulamentadora do processo de escolha. 

§ 2º.A comissão especial encarregada de realizar o processo de 

escolha deverá analisar os pedidos de registro de candidatura e dar 

ampla publicidade à relação dos pretendentes inscritos, facultando 

a qualquer cidadão impugnar, no prazo de 5 (cinco) dias contados 

da publicação, candidatos que não atendam os requisitos exigidos, 

indicando os elementos probatórios. 

§ 3º.Diante da impugnação de candidatos ao Conselho Tutelar em 

razão do não preenchimento dos requisitos legais ou da prática de 

condutas  ilícitas ou vedadas, cabe à comissão especial eleitoral: 

I. NOTIFICAR OS CANDIDATOS, CONCEDENDO-LHES 

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA; E 

II. REALIZAR REUNIÃO PARA DECIDIR ACERCA DA 

IMPUGNAÇÃO DA CANDIDATURA, PODENDO, SE NECESSÁRIO, 

OUVIR TESTEMUNHAS EVENTUALMENTE ARROLADAS, 

DETERMINAR A JUNTADA DE DOCUMENTOS E A REALIZAÇÃO DE 

OUTRAS DILIGÊNCIAS. 

§ 4º.Das decisões da comissão especial eleitoral caberá recurso à 

plenária do Conselho Municipal ou dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, que se reunirá, em caráter extraordinário, para 

decisão com o máximo de celeridade. 

§ 5º.Esgotada a fase recursal, a comissão especial encarregada de 

realizar o processo de escolha fará publicar a relação dos 

candidatos habilitados, com cópia ao Ministério Público. 

§ 6º.Cabe ainda à comissão especial encarregada de realizar o 

processo de escolha: 

I. REALIZAR REUNIÃO DESTINADA A DAR 

CONHECIMENTO FORMAL DAS REGRAS DO PROCESSO DE ESCOLHA 

AOS CANDIDATOS CONSIDERADOS HABILITADOS, QUE FIRMARÃO 

COMPROMISSO DE RESPEITÁ-LAS, SOB PENA DE IMPOSIÇÃO DAS 

SANÇÕES PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO LOCAL; 
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II. ESTIMULAR E FACILITAR O ENCAMINHAMENTO DE 

NOTIFICAÇÃO DE FATOS QUE CONSTITUAM VIOLAÇÃO DAS REGRAS 

DE DIVULGAÇÃO DO PROCESSO DE ESCOLHA POR PARTE DOS 

CANDIDATOS OU À SUA ORDEM; 

III. ANALISAR E DECIDIR, EM PRIMEIRA INSTÂNCIA 

ADMINISTRATIVA, OS PEDIDOS DE IMPUGNAÇÃO E OUTROS 

INCIDENTES OCORRIDOS NO DIA DA VOTAÇÃO; 

IV. PROVIDENCIAR A CONFECÇÃO DAS CÉDULAS, 

CONFORME MODELO A SER APROVADO; 

V. ESCOLHER E DIVULGAR OS LOCAIS DO PROCESSO DE 

ESCOLHA; 

VI. SELECIONAR, PREFERENCIALMENTE JUNTO AOS 

ÓRGÃOS PÚBLICOS MUNICIPAIS, OS MESÁRIOS E ESCRUTINADORES, 

BEM COMO, SEUS RESPECTIVOS SUPLENTES, QUE SERÃO 

PREVIAMENTE ORIENTADOS SOBRE COMO PROCEDER NO DIA DO 

PROCESSO DE ESCOLHA, NA FORMA DA RESOLUÇÃO 

REGULAMENTADORA DO PLEITO; 

VII. SOLICITAR, JUNTO AO COMANDO DA POLÍCIA 

MILITAR OU GUARDA MUNICIPAL LOCAL, A DESIGNAÇÃO DE 

EFETIVO PARA GARANTIR A ORDEM E SEGURANÇA DOS LOCAIS DO 

PROCESSO DE ESCOLHA E APURAÇÃO; 

VIII. DIVULGAR, IMEDIATAMENTE APÓS A APURAÇÃO, 

O RESULTADO OFICIAL DO PROCESSO DE ESCOLHA; E 

IX. RESOLVER OS CASOS OMISSOS. 
§ 7º.O Ministério Público será notificado, com a antecedência 

mínima de 72 (setenta e duas) horas, de todas as reuniões 

deliberativas a serem realizadas pela comissão especial 

encarregada de realizar o processo de escolha e pelo Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, bem como, 

de todas as decisões nelas proferidas e de todos os incidentes 

verificados. 

 

Art. 66. São impedidos de servir no mesmo Conselho Tutelar os 

cônjuges, companheiros, mesmo que em união homoafetiva, ou 

parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau, inclusive. 

Parágrafo único. Estende-se o impedimento do caput ao 

conselheiro tutelar em relação à a autoridade judiciária e ao 

representante do Ministério Público com atuação na Justiça da 

Infância e da Juventude da mesma comarca estadual. 

Art. 67.  Ocorrendo vacância ou afastamento de quaisquer dos 

membros titulares  do Conselho Tutelar, o Poder Executivo 

Municipal convocará imediatamente o suplente para o 

preenchimento da vaga. 

§ 1º.Os Conselheiros Tutelares suplentes serão convocados de 

acordo com a ordem de votação e receberão remuneração 

proporcional aos dias que atuarem no órgão, sem prejuízo da 

remuneração dos titulares quando em gozo de licenças e férias 

regulamentares. 

§ 2º.No caso da inexistência de suplentes, caberá ao Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente realizar 

processo de escolha suplementar para o preenchimento das vagas. 

§ 3º.A homologação da candidatura de membros do Conselho 

Tutelar a cargos eletivos deverá implicar em afastamento do 

mandato, por incompatibilidade com o exercício da função. 

Art. 68. O membro do Conselho Tutelar que solicitar o  seu  

desligamento  da função, deverá fazer a solicitação por escrito ao 

CMDCA com 30 dias de antecedência de sua saída para as 

providências legais. 

Art. 69. Os candidatos terão a inscrição homologada pelo 

CMDCA desde que atendam os requisitos contidos nesta Lei e 

regimentos. 

Parágrafo único - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente publicará em locais de acesso público e na 

imprensa local o nome dos candidatos, bem como, data, horário e 

local da eleição. 

CAPÍTULO  V 

Do Exercício da Função e da 

Remuneração dos Membros do Conselho 

Tutelar 

Art. 70. Nos termos da Resolução nº 170 de 10 de dezembro  de  

2014  do  Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente – CONANDA o mandato dos membros do Conselho 

Tutelar é de 4 (quatro) anos, permitida uma recondução mediante 

um novo processo de escolha 

§ 1º.A recondução do conselheiro não é automática, devendo o 

candidato concorrer à vaga em condição de igualdade com os 

demais candidatos. 

§ 2º.O Conselheiro Tutelar candidato a recondução, continuará no 

exercício de suas funções até o resultado final do pleito. 

§ 3º.Será submetido a processo de cassação o Conselheiro que 

utilizar essa condição para angariar votos. 

Art. 71. Para efeito de recondução, considera-se como mandato 

completo aquele cumprido pelo suplente por período igual ou 

superior a dois terços do período previsto para o mandato de 

membro do Conselho Tutelar 
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Art. 72.   O expediente normal do Conselho Tutelar será em 

caráter permanente,    de segunda a sexta-feira, no horário das 8:00 

às 11:30 e das 13:00 às 17:30 horas, e, mediante escala, em regime 

de plantão integral. 

§ 1º.Cada Conselho Tutelar reunir-se-á ordinariamente uma vez 

por semana para as decisões que se fizerem necessárias nos casos 

de sua competência. 

§ 2º.O Presidente do Conselho Tutelar encaminhará mensalmente 

a escala de plantão, para ciência do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA e Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social. 

§ 3º.O Regimento Interno do Conselho Tutelar fixará as demais 

normas de seu funcionamento. 

§ 4º.A proposta do Regimento Interno deverá ser encaminhada ao 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

para apreciação, sendo lhes facultado, o envio de propostas de 

alteração. 

Art. 73. A remuneração mensal dos membros do Conselho 

Tutelar, quando em efetivo exercício, corresponderá ao valor 

definido no Anexo I desta Lei, aos quais é assegurado o direito a: 

I. SEGURIDADE SOCIAL DO MEMBRO DO CONSELHO 

TUTELAR, GARANTIDA MEDIANTE PLANO DE SAÚDE, ÀS EXPENSAS 

DO MUNICÍPIO; 

II. GOZO DE FÉRIAS ANUAIS REMUNERADAS, 

ACRESCIDAS DE 1/3 (UM TERÇO) DO  VALOR DA REMUNERAÇÃO 

MENSAL; 

III. LICENÇA-MATERNIDADE; 

IV. LICENÇA-PATERNIDADE; 

V. ABONO NATALINO. 

 

Art. 74. O exercício da função de membro do Conselho Tutelar 

exige dedicação exclusiva, vedado o exercício concomitante de 

qualquer outra atividade pública ou privada, constitui serviço 

público relevante e estabelece presunção de idoneidade, mas não 

atribui ao Conselheiro a condição de funcionário público. 

Parágrafo único. Sendo eleito funcionário público, deverá optar,  

pelos vencimentos e vantagens de seu cargo, vedada a acumulação 

de remuneração e função, ficando-lhe garantidos: 

I. O RETORNO AO CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO 

QUE EXERCIA, ASSIM QUE FINDO O SEU MANDATO; 

II. A CONTAGEM DO TEMPO DE SERVIÇO PARA TODOS 

OS EFEITOS LEGAIS. 

CAPITULO VI 

Das Licenças 

Art. 75. O Conselheiro Tutelar terá direito a licenças para 

tratamento de saúde, licença maternidade por um período de 180 

dias e licença paternidade, nos termos do Regulamento da 

Previdência Social. 

§ 1º.O Conselheiro Tutelar licenciado por mais de 30 (trinta) dias, 

será substituído pelo suplente eleito que tenha participado da 

capacitação, conforme disposto em regulamentação, para o 

preenchimento da vaga, respeitando a ordem de classificação. 

§ 2º. Não será permitida  licença  para  tratar  de  assuntos  de  

interesse  particular. 

CAPÍTULO  VII 

Da Perda do Mandato e do 

Impedimento dos Conselheiros  

Art. 76.Perderá o mandato, o Conselheiro Tutelar que: 

I. FOR CONDENADO POR SENTENÇA IRRECORRÍVEL 

PELA PRÁTICA DE CRIME OU CONTRAVENÇÃO PENAL; 

II. DEIXAR DE CUMPRIR AS DISPOSIÇÕES DO 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E DO REGIMENTO 

INTERNO DO CONSELHO TUTELAR; 

III. UTILIZAR O MANDATO PARA PRÁTICA DE ATO DE 

CORRUPÇÃO OU DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA; 

IV. PROCEDER DE MODO INCOMPATÍVEL OU FALTA DE 

DECORO; 

V. FAZER OU PERMITIR USO PROMOCIONAL DE 

BENS E SERVIÇOS DE CARÁTER SOCIAL, CUSTEADOS OU 

SUBVENCIONADOS PELO PODER PÚBLICO; 

VI. CANDIDATAR-SE À OUTRO CARGO ELETIVO. 

Art. 77.  Os procedimentos  para  a  instauração  da   sindicância,   

para constatação de irregularidades, deverão observar o seguinte: 

I. DESIGNAÇÃO MEDIANTE PORTARIA DO CMDCA, 

COMPOSTA POR 03 (TRÊS) MEMBROS, ESCOLHIDOS ENTRE OS 

CONSELHEIROS REPRESENTANTES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL E DA SOCIEDADE CIVIL; 

II. O PRAZO PARA A CONCLUSÃO DOS TRABALHOS 

SERÁ DE 15 (QUINZE) DIAS, PODENDO HAVER PRORROGAÇÃO 
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MEDIANTE JUSTIFICATIVA DA COMISSÃO; 

III. SERÃO TOMADOS DEPOIMENTOS DO SINDICADO, 

TESTEMUNHAS E OUTROS CONSIDERADOS NECESSÁRIOS À 

ELUCIDAÇÃO DOS FATOS; 

IV. ENCERRADOS  OS TRABALHOS, A COMISSÃO 

ELABORARÁ RELATÓRIO FINAL, MANIFESTANDO-SE SOBRE O 

ARQUIVAMENTO OU INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO, SITUAÇÃO EM QUE O SINDICADO SERÁ 

AFASTADO DE SUAS FUNÇÕES, CABENDO AO CMDCA CONVOCAR 

O SEU SUPLENTE. 

Art. 78. Os procedimentos para a instauração do processo 

administrativo, para aplicação de penalidades, deverão observar o 

seguinte: 

I. DESIGNAÇÃO MEDIANTE PORTARIA DO CMDCA, 

COMPOSTO POR 03 (TRÊS) MEMBROS, ESCOLHIDOS ENTRE OS 

CONSELHEIROS REPRESENTANTES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL E DA SOCIEDADE CIVIL; 

II. O PRAZO PARA A CONCLUSÃO DOS TRABALHOS 

SERÁ DE 30 (TRINTA) DIAS, PODENDO SER PRORROGADO 

MEDIANTE JUSTIFICATIVA DA COMISSÃO PROCESSANTE; 

III. SERÃO TOMADOS DEPOIMENTOS DO 

PROCESSADO, DE TESTEMUNHAS E OUTROS CONSIDERADOS 

NECESSÁRIOS À ELUCIDAÇÃO DOS FATOS, ASSEGURANDO-SE O 

SIGILO, A IMPARCIALIDADE DOS RESPONSÁVEIS PELA APURAÇÃO, 

BEM COMO O DIREITO AO CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA; 

IV. ESTANDO O PROCESSADO EM LOCAL INCERTO E 

NÃO SABIDO, O MESMO SERÁ CIENTIFICADO VIA EDITAL, 

PUBLICADO EM ÓRGÃO OFICIAL DO MUNICÍPIO, BEM COMO 

AFIXADO EM LOCAIS PÚBLICOS, O QUAL ESTIPULARÁ O PRAZO DE 

15 (QUINZE) DIAS PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA, IGUAL 

PROCEDIMENTO SERÁ ADOTADO PARA AS SITUAÇÕES DE 

ABANDONO DE FUNÇÃO; 

V. O PRAZO PARA  APRESENTAÇÃO  DA  DEFESA DO  

PROCESSADO SERÁ  DE 10 (DEZ) DIAS, CONTADOS DA DATA DE SEU 

DEPOIMENTO À COMISSÃO, TRATANDO-SE DE REVEL, DEVERÁ SER 

NOMEADO DEFENSOR PARA O MESMO, O QUAL TERÁ 10 (DEZ) DIAS 

PARA APRESENTAÇÃO DE DEFESA, CONTADOS DA DATA DA CIÊNCIA 

DOS FATOS; 

VI. O PROCESSADO E/OU SEU DEFENSOR TERÁ LIVRE 

ACESSO AOS AUTOS, PODENDO SOLICITAR CÓPIAS MEDIANTE 

REQUERIMENTO, NÃO SENDO PERMITIDA SUA RETIRADA DO 

CMDCA; 

VII. ENCERRADA FASE DE INSTRUÇÃO, SERÁ ABERTO 

PRAZO PARA APRESENTAÇÃO DAS ALEGAÇÕES FINAIS. 

§ 1º.O Relatório de Conclusão do Processo Administrativo será 

remetido ao CMDCA que, em plenária deliberará acerca da 

aplicação das seguintes penalidades: 

1- ADVERTÊNCIA VERBAL, 

2- ADVERTÊNCIA ESCRITA, 

3- SUSPENSÃO NÃO 

REMUNERADA DE ATÉ 15(QUINZE) DIAS,  

4- PERDA DE MANDATO. 

§ 2º.Caberá recurso da decisão do CMDCA, no prazo de 15 

(quinze) dias, contados da ciência da mesma, dirigido ao Prefeito 

Municipal, que decidirá fundamentadamente. 

§ 3º.A perda de mandato será declarada através de Deliberação do 

CMDCA, em reunião convocada especialmente com quórum 

qualificado e voto secreto, na presença do representante do 

Ministério Público, e decretada por meio de exoneração pelo Chefe 

do Poder Executivo Municipal. 

Art. 79. São impedidos de servir no Conselho Tutelar, inclusive 

para candidatura, marido e mulher, ascendentes e descendentes, 

sogro e genro ou nora, irmãos, cunhados durante o cunhadio, tio e 

sobrinho, padrasto e madrasta e enteado. 

CAPÍTULO  VIII 

Do Orçamento e de sua Gestão 

Art. 80. O Conselho Tutelar, com a antecedência  necessária  e  

ouvida  a  Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento Público, 

enviará ao Poder Executivo proposta orçamentária, a ser incluída 

na lei orçamentária municipal, para o suprimento dos recursos 

necessários ao funcionamento do Conselho. 

Art. 81. O Poder Executivo Municipal propiciará o apoio 

administrativo e os recursos necessários ao funcionamento do 

Conselho Tutelar. 

Art. 82.    Incumbe ao Presidente e ao Tesoureiro do Conselho 

Tutelar a gestão dos recursos orçamentários, aplicando-se-lhes o 

disposto no art. 34 desta lei. 

Parágrafo único. Compete ainda ao Presidente e ao Tesoureiro do 

Conselho Tutelar manter escrituração regular da aplicação dos 

recursos, à vista de qualquer interessado. 

Art. 83. O Conselho Tutelar deverá prestar contas aos Poderes 

Executivo e Legislativo. 

Art. 84. A Lei Orçamentária Municipal deverá estabelecer, 

preferencialmente, dotação específica para implantação, 

manutenção, funcionamento dos Conselhos Tutelares, bem como 
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para o processo de escolha dos conselheiros tutelares, custeio com 

remuneração, formação continuada e execução de suas atividades. 

§1ºPara a finalidade do caput, devem ser consideradas as seguintes 

despesas: 

a) CUSTEIO COM MOBILIÁRIO, ÁGUA, LUZ, TELEFONE 

FIXO E MÓVEL, INTERNET, COMPUTADORES, FAX, ENTRE OUTROS 

NECESSÁRIOS AO BOM FUNCIONAMENTO DOS CONSELHOS 

TUTELARES; 

b) FORMAÇÃO CONTINUADA PARA OS MEMBROS DO 

CONSELHO TUTELAR; 

c) CUSTEIO DE DESPESAS DOS CONSELHEIROS 

INERENTES AO EXERCÍCIO DE SUAS ATRIBUIÇÕES, INCLUSIVE 

DIÁRIAS E TRANSPORTE, QUANDO NECESSÁRIO DESLOCAMENTO 

PARA OUTRO MUNICÍPIO; 

d) ESPAÇO ADEQUADO PARA A SEDE DO CONSELHO 

TUTELAR, SEJA POR MEIO DE AQUISIÇÃO, SEJA POR LOCAÇÃO, 

BEM COMO SUA MANUTENÇÃO; 

e) TRANSPORTE ADEQUADO, PERMANENTE E 

EXCLUSIVO PARA O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO, INCLUINDO SUA 

MANUTENÇÃO E SEGURANÇA DA SEDE E DE TODO O SEU 

PATRIMÔNIO; E 

f) PROCESSO DE ESCOLHA DOS MEMBROS DO 

CONSELHO TUTELAR. 

§ 2º.Cabe ao Poder Executivo garantir quadro de equipe 

administrativa permanente, com perfil adequado às especificidades 

das atribuições do Conselho Tutelar. 

§ 3º.O Conselho Tutelar requisitará os serviços nas áreas de 

educação, saúde, assistência social, entre outras, com a devida 

urgência, de forma a atender ao disposto no artigo 4º,parágrafo 

único, e no artigo 136, inciso III, alínea "a", da Lei nº 8.069, de 

1990. 

§ 4º.Fica vedado o uso dos recursos do Fundo Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente para quaisquer fins que não 

sejam destinados à formação e à qualificação funcional dos 

Conselheiros Tutelares. 

TÍTULO  V 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 85.    Anualmente, cada Conselho Tutelar apresentará aos 

Poderes Executivo  e Legislativo e, semestralmente ao CMDCA, 

relatório de suas atividades, acompanhado de informações 

referentes à situação da Criança e do Adolescente no Município. 

Art. 86. No prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data desta lei, 

o Município promoverá a adaptação de seus órgãos e programas às 

diretrizes ora estabelecidas. 

Art. 87. O CMDCA, em conjunto com os Conselhos Tutelares, 

deverão promover ampla e permanente mobilização da sociedade 

acerca da importância e do papel do Conselho Tutelar. 

Art. 88. A nomeação dos membros do Conselho far-se-à pelo 

Prefeito Municipal, obedecidos aos critérios de escolha previstos 

nesta Lei. 

Art. 89. O Regimento Interno do CMDCA e dos Conselhos 

Tutelares será homologado por Decreto do Prefeito Municipal, por 

proposta do CMDCA e do Conselho Tutelar, respectivamente. 

Art. 90.    Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Lastro, Estado 

da Paraíba, em 03 de Setembro de 2018. 

  ATHAIDE GONÇALVES DINIZ 

Prefeito Municipal 

ANEXO I  

TABELA DE VENCIMENTO E CARGA HORÁRIA 

 

CARGOS CARGA 

HORÁRIA 

VENCIMENTO 

CONSELHEIRO 

TUTELAR 

40H R$ 954,00 

   

 

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Lastro, Estado 

da Paraíba, em 03 de Setembro de 2018. 

Athaide Gonçalves Diniz 

Prefeito Constitucional 

 

 


